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Para efeito de julgamen-
to 0.6 POCUPSOS oi'di.nurtoø pe-
los Conselhos Regionais do 
Trabalho, nos casos de preces 
aos com reclamações cu.mu1ada', 
deve ser levado em conta o va 
lor total da condenação. 

VISTOS E RELATADOS estou autos em que são partes: 

como recorrente, Cia. de Carris, Luz e F6r a do Rio de Janeiro, 

e como, roorridos, Manoel Alves de Souzu e outros: 

I•  Apreciando a reclamação apresentada por Manoel Al-

vas da Souza e outros, contra a Cia. de Carris, Luz e F8rga  do 

Rio de Janeiro, resolveu a lft junta de Conciliação e Julgamento 

do Distrito Federal julga-la procedente, pare condenar a reola-

flada ao pagamento das Indenizações devidas (fia. 9/11). 

II. -  O Conselho Regional do Trabalho da 1* Regi o, apre 

ciándo o caso, já então em face de recurso ordtn rio que lhe In-

torpes a reclamada, dentro do prazo legal,' resolveu, por ao6rd o:' 

dó 28 de maio de '914.5, fls.30/31, não conhecer ó, recurso que 

lhe foi interposto, "por não atingirem ai reclamações o valor da 

alçada determinado em lei". 

-  No se conformando, ainda, com a decisão do Tribu-

mal a. quo, a Cia. de Carris, Luz e F1rga do Rio de Janeiro recor 

reu extraordinariamente para a extin a cantara de justiça do Tra-

balho, procurando justificar o seu recurso  nas alíneas a e b, do 

azt. 896, da Consolidação das Leia d.o'Trabalho (fia. 32/13). 

IV -  O recorrido, apezar de notificado, não contestou 

o recurso. 

-  Ouvida a Procuradoria  da Justiça do Trabalho, opi-

nou esta, pre].Lminarinente, pelo no corihecifnetto do recurso, e 

quanto ao m*rit0, pela confirmação do acórdão recorrido. 
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VI -  o reiatSrio.  Isto posto, e 

COISIDRANDO, preliminarmente, que 4 de se conhecer 

do presente  recurso, por isso que fundamentado no art. 896 da Con-

solidaç o das Leis do Traba3.ho, 

CONSIDERANDO, no mrito, que a decia ooreoorrida não 

conheceu do recurso otdtn rio por julga-lo desprovido de amparo le-

gal, tendo em vista que se trata de reclamaç ea que apresentam, dia-

tintivamente, valor inferior ao da alçada determinada em lei; 

CONSIDERANDO, porém, que para a determinação da alçada 

a jurisprudência adotada autoriza que, em processos em que haja plu-

ralidade de reulamarzte, deve ser considerado o valor total das re.-- 

clamaç ea apresentadas conjuntamente; 

COR-SIDERANDO o mais que dos autos consta; 

ACORDAM os membro 4o Conselho Nacional do Trabalho, 

preliminarmente, por unanimidade, em tomar conheoin nto do recurso, 

e, da men tia, por maioria de votos, vencido o relator, em dar-lhe 

provimento, a rim de determinar abaixa dos autos ao Conselho Regio-
para 

nal de origem,jquo julgue o man to do recurso para elo interposto. 

Custas ex.-lego. 

Rio de Janeiro, 29 de março de 1946 

eraldo Montedonio Bezerra de Menozos 

Manoel Caldeira betto 

Dorval Laoerda 

Publicado no Diário da Justiça 
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